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AVISO DE ABERTURA 

INEXIGIBILIDADE Nº 004/2024 

Processo Administrativo nº 14/2024 

A Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Rogerio do 
Carmo Gabriel, em observação aos dispositivos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que dispõe 
sobre a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público a abertura de contratação direta na 
modalidade Inexigibilidade, para a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 
de consultoria e assessoria na área de licitações e contratos para auxiliar na realização dos certames 
licitatórios necessários para atender as demandas da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, de acordo com as especificações e as quantidades 
demonstradas abaixo: 

ITEM CÓD. TCE-

MT 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

DO OBJETO 

UNID QTDE VALOR UNIT. 

ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 

01. 00068124 SERVICO DE ASSESSORIA NA 

AREA ADMINISTRATIVA - DO 

TIPO CONSULTORIA E 

ASSESSORIA ESPECIALIZADA. 

Mês 12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 

Toda a documentação que instrui o processo administrativo se encontra anexada aos autos, a qual 
fundamenta a justificativa apresentada na formalização da demanda. 

Integram este Aviso de Abertura, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I- EDITAL 
II- TERMO DE REFERÊNCIA  

 
Dúvidas e informações adicionais podem ser obtidas pelo telefone ou pelo e-mail contidos nesse Edital. 
 
Publique-se.  

Ipiranga do Norte-MT, 27 de março de 2024. 

 

 
_________________________________ 

Rogerio do Carmo Gabriel 
Presidente da Câmara Municipal 

mailto:licitacao@ipirangadonorte.mt.leg.br
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 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13/2024 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2024 

 
1. DA IDENTIFICAÇÃO, DO RESPONSÁVEL E DO OBJETO 
1.1. O presente Processo, é de responsabilidade da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, inscrita sob 
o CNPJ n° 07.221.699/0001-69, neste ato representada pela subscritora mencionada, visando a Contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria na área de 
licitações e contratos para auxiliar na realização dos certames licitatórios necessários para atender as 
demandas da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação de uma consultoria técnica em licitações e contratos pela Câmara Municipal de Ipiranga 
do Norte se apresenta como uma medida necessária e estratégica para o órgão. Essa justificativa, baseia-se 
em duas razões principais: a falta de efetivo interno suficiente para gerenciar especificamente os certames 
licitatórios que possuem complexidade e grande valor de objeto como exemplo a licitação para construção 
da sede da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT e a carência de perícia em certame de obras e serviços 
de engenharia. 
2.2. Com a entrada em vigor e obrigatoriedade de aplicação da Lei nº 14.133/2021, as técnicas suscitadas e 
aplicáveis à Administração Pública, de modo geral, exigem amplo e específico conhecimento, e como a 
Câmara Municipal de Ipiranga do Norte devido a estrutura e porte do Município conta com um quadro 
pequeno de servidores, possuindo assim dificuldade de atender a demanda dos serviços caracterizados 
devido a falta de experiência da equipe, se tornando imprescindível a contratação de empresa que preste 
assessoria e consultoria para auxiliar na realização das contratações públicas, sendo este um serviço 
indispensável para atendimento dos princípios constitucionais, das leis e das normas emanadas que norteiam 
a Administração Pública e assegurar a legalidade estrita dos atos administrativos, bem como a ampla 
proteção do erário e dos interesses da coletividade. 

2.3. Destacam-se alguns benefícios advindos da contratação destes serviços: 
2.3.1. Expertise em licitações: Uma consultoria técnica em licitações oferece uma equipe de especialistas 
que compreende os aspectos técnicos, jurídicos e administrativos dos processos licitatórios de obras e 
serviços de engenharia. Isso garantirá que este certame seja conduzido de acordo com as melhores práticas 
e dentro dos ditames legais. 
2.3.2. Redução de Riscos: A consultoria ajudará a mitigar riscos, evitando prejuízos financeiros para a Câmara 
Municipal. A experiência da consultoria em situações semelhantes contribuirá para uma gestão mais 
eficiente do processo. 
2.3.3. Eficiência e Agilidade: Ao ter uma equipe dedicada exclusivamente a estes processos, a Câmara 
Municipal pode aguardar um processo mais eficiente e ágil, evitando atrasos e garantindo que os recursos 
públicos sejam alocados de maneira eficaz. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
3.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta as seguintes descrições detalhada e os seguintes 
quantitativos conforme tabela abaixo:  
 

ITEM CÓD. TCE-

MT 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

DO OBJETO 

UNID QTDE VALOR UNIT. 

ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 
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01. 00068124 SERVICO DE ASSESSORIA NA 

AREA ADMINISTRATIVA - DO 

TIPO CONSULTORIA E 

ASSESSORIA ESPECIALIZADA. 

Mês 12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 

 
4. DA INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO 
4.1. A inexigibilidade de licitação, como é cediço, é a impossibilidade de se submeter à competição o que 
afasta o dever geral de licitar, insculpido no Art. 37, XXI da Constituição Federal de 1988. Essa impossibilidade 
sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo não 
sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparação objetiva de propostas. 
4.2. Veja-se, a redação da legislação que fundamentam o presente Termo de Referência, ora colacionado na 
Lei n° 14.133/2021: 
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: 
aqueles realizados em trabalhos relativos a: 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
 
[...] 
 
XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 
 
[...] 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
 
[...] 
 
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

4.3. Desta forma, a interpretação combinada dos artigos 74, inciso III, §3º e 6º, incisos XVIII, alíneas “c” e XIX, 
da Lei nº 14.133/2021 conclui-se pela autorização, em caráter excepcional, à contratação de serviços de 
consultoria, por meio de procedimento de inexigibilidade de licitação, para subsidiar questões de interesse 
da Administração Pública, nas quais o objeto seja singular e o consultor a ser contratado ostente notória 
especialização. 
4.4. A prestação de serviço de consultoria é um serviço de natureza singular, técnico-profissional 
especializado. Os elementos que caracterizam a singularidade e os serviços técnicos–profissionais 
especializados são subjetivos. Não podem ser definidos objetivamente, reduzidos a um padrão mensurável, 
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comparável. Da mesma forma, a análise de tais elementos depende da atuação de alguém e não de um 
critério objetivo. Vale dizer, a análise sempre é pessoal, particular. 
4.5. Desse modo, em razão da natureza dos serviços ora contratados, absolutamente subjetiva, a definição e 
principalmente a comparação objetiva é inviável, justamente porque nenhum serviço será igual ao outro e 
as análises não serão idênticas. E, em não sendo possível a definição objetiva e, portanto, a comparação de 
serviços iguais, a competição isonômica é inviável. 
4.6. Se a competição é inviável, o meio adequado de contratação é a inexigibilidade de licitação, porque este 
é o meio legal para a contratação de objetos que não podem ser definidos objetivamente e comparados 
através de um processo essencialmente objetivo – como é a licitação. 
4.7. A inexigibilidade de licitação também será configurada quando estiver presente os seguintes requisitos: 
serviço técnico especializado e natureza singular do serviço, conforme Súmula nº 252, do Tribunal de Contas 
da União – TCU: 
 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso 
II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço 
técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do 
serviço e notória especialização do contratado. (TCU – SÚMULA nº 252/2010). 

 
5. DA SINGULARIDADE DO OBJETO 
5.1. No que concerne a notória especialização, Lucas Rocha Furtado acrescenta que os parâmetros postos no 
§ 3º do Inciso III do Art. 74, da Lei nº 14.133/2021, apesar de serem razoavelmente objetivos, ainda reservam 
certo grau de discricionariedade para a definição da notória especialidade. Salienta “que em determinado 
setor de atividade, pode haver mais de uma empresa com ampla experiência na prestação de serviço 
singular, e pode não obstante, ocorrer que em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha notória 
especialidade”.  
5.2. Vê-se, então, que o objeto em questão não é padronizado, comum ou básico. Pelo contrário, trata-se de 
tema específico, sendo inviável licitar tal objeto, pela incomparabilidade objetiva entre as propostas. 
5.3. Nesse mesmo sentido, Joel de Menezes Niebuhr comenta que o primeiro pressuposto pode ser 
denominado de objetivo, residente na natureza singular do serviço a ser contratado. Não é qualquer serviço 
que enseja inexigibilidade, uma vez que aqueles rotineiros, prestados com o mesmo padrão por número 
razoável de pessoas, não requerem a contratação de especialista.  

(...)  

O pressuposto objetivo demanda que o serviço a ser contratado por meio da inexigibilidade 
requeira os préstimos de especialista, a ponto de recusar critérios objetivos de julgamento. 
A existência de critérios objetivos para comparar os especialistas requisitados impõe a 
obrigatoriedade de licitação pública. O ponto nodal encontra-se na objetividade ou 
subjetividade dos critérios de julgamento. A inexigibilidade ocorre somente nas hipóteses 
em que o serviço pretendido pela Administração Pública é apreciado por critério subjetivo, 
isto é, em que a comparação entre os profissionais habilitados a prestá-lo é condicionada à 
apreciação subjetiva.  

(...) O segundo pressuposto é de ordem subjetiva, pertinente às qualidades do profissional 
a ser contratado, que deve demonstrar experiência, estudos aprofundados, trabalhos 
científicos, publicações, cursos de pós-graduação etc. É que os critérios objetivos somente 
falecem diante de profissionais cuja experiência os singulariza, uma vez que já não é possível 
cotejá-los com a equidade que se requer em licitação pública. Portanto, o pressuposto 
subjetivo exige que o profissional a ser contratado apresente realmente experiência 
bastante para singularizá-lo.  

A propósito do pressuposto subjetivo, o inciso II o artigo 25 da Lei nº 8.666/93 prescreve a 
inexigibilidade para contratação dos serviços técnicos, de natureza singular, com 
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profissionais ou empresas de notória especialização. O texto é claro ao exigir que o 
contratado seja reputado notório especialista.  

5.4. Nesse caso específico, a singularidade não advém só da especificidade do objeto, mas principalmente, 
da experiência e forma de os transmitir conjuntamente, e da necessidade de se enxergar os temas de maneira 
parecida com a do órgão. Esses aspectos são preponderantemente subjetivos, inviabilizando não só a 
especificação, como a própria licitação, uma vez que se trata de trabalho predominantemente intelectual. 
Logo, a contratação por inexigibilidade de licitação é possível desde que seja caracterizada o serviço técnico 
especializado, a singularidade do objeto e verificado existir notória especialização. 
5.5. Ainda, no que se refere à singularidade, a súmula nº 039 do TCU estabelece que o serviço de natureza 
singular será aquele capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível 
de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação: 
 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou 
jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de 
natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 
subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes 
ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. (TCU – 
SÚMULA nº 039). 

5.6. Assim, vale ressaltar que a natureza singular envolve casos que apresentam complexidades que 
impedem a obtenção de solução satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional ou empresa. 
5.7. Com efeito, considerando que a contratação de serviço de assessoria e consultoria em licitações, visa 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, se coaduna com a classe de objetos 
contratáveis pela Administração Pública eivados de singularidade subjetiva e confiança, sendo que, o objeto 
é de grande relevância para a Administração Pública Municipal, haja vista, o grande número de normas, 
resoluções e leis que norteiam o processo licitatório. 
5.8. A escolha da empresa MOLIVACO CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA – CNPJ: 52.733.778/0001-03 
foi motivada tendo em vista constar em seu corpo técnico o profissional Natanael Marques de Alcântara que 
possui notória especialização verificada através da análise de seu currículo e também através de desempenho 
anteriores neste órgão onde fora contratado para capacitação in company para implementação da Lei nº 
14.133/2021 – Nova Lei de Licitações (Inexigibilidade nº 001/2023 – Processo Administrativo nº 004/2023) 
aos servidores desta Casa de Leis onde demonstrou pleno domínio na área de Licitações e Contratos, 
organização, técnica, e com excelente resultados obtidos ao final da capacitação, bem como, com 
contratação anterior para auxiliar contratação de empresa especializada na prestação de serviços comuns de 
engenharia para estudo e elaboração de projetos (Dispensa Eletrônica nº 002/2023 – Processo 
Administrativo 36/2023), o que acabou por gerar confiança para esta nova contratação, sendo o trabalho 
essencial e indiscutivelmente mais adequado diante da perspectiva de plena satisfação das necessidades 
deste órgão. 
 
5.9. No que diz respeito à notoriedade, o currículo do consultor anexada a proposta demonstra que seus 
trabalhos atendem ao objeto ser contratado, decorrente de elevado grau de qualificação, na área a ser 
consultada, caracterizando assim a notória especialização. 
5.10. Nesse sentido, a atuação de profissionais dotados de conhecimento específicos que os credencie ao 
pleno exercício, cumpre satisfatoriamente a concretização dos serviços especializados ficando configurada a 
singularidade do objeto. Por estes motivos, resulta demonstrado que o contexto atual da Câmara Municipal 
sinaliza a impossibilidade de atendimento a todas as demandas do órgão, notadamente as mais complexas, 
o que revela a necessidade da contratação de assessoria e consultoria com corpo técnico especializado com 
profissionais capacitados,  éticos salvos de condutas que os desprestigiem ou desabone-os, pondo em 
questão a credibilidade e ética no mercado profissional, dando-se destaque ao fator confiança para a 
contratação. Todavia, não se trata, pois, de contratação para execução de serviços meramente rotineiros, 
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mas para dispor de atividade técnica especializada para auxiliar os servidores no cumprimento de ações de 
competência do Poder Legislativo no que tange as compras públicas. 
5.11. Desse modo, comprova-se a inviabilidade de competição, por tratar-se de notória especialização, 
associada ao elemento subjetivo confiança e talento, inexistindo condições de licitar através de um 
julgamento objetivo, tratando-se, na verdade de decisão discricionária da administração pública, calcada nos 
elementos e requisitos objetivamente pré-definidos. 
 
6. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. A assessoria e a consultoria técnica prestada pela empresa Molivaco Consultoria e Treinamentos Ltda – 
CNPJ: 52.733.778/0001-03 será dividida em 02 (duas) fases. A primeira fase tem como objetivo auxiliar o 
órgão na condução de um certame específico, qual seja, a contratação de empresa especializada para a 
construção da sede da Câmara Municipal, compreendendo o planejamento da contratação, condução da fase 
de seleção do fornecedor, e a execução contratual e auxiliando na laboração de todos os documentos que 
competem à cada fase da contratação. 
6.2. Por sua vez, a segunda fase, corresponde a consultoria e assessoria técnica administrativa em licitações 
e contratos, conforme quadro abaixo: 
 

Etapa n° 01 – Contratação de Empresa para Execução de Projetos para a 
Construção da Sede da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte 

Etapa Documentos a serem elaborados 

Preparatória •Documento de Formalização da Demanda; 
•Estudo Técnico Preliminar;  
•Gerenciamento de Riscos;  
•Projeto Básico;  
•Edital;  
Minuta Contratual. 

Seleção do Fornecedor •Auxílio na resposta em eventuais pedidos de 
esclarecimentos e/ou impugnação; 
•Assessoramento no julgamento das empresas e na 
análise dos documentos de habilitação (para a 
sessão pública de abertura do certame, a 
Contratada disponibilizará um consultor in loco 
para o acompanhamento e assessoramento dos 
trabalhos); 
•Auxílio na etapa recursal (sfc). 

Execução Contratual •Acompanhamento das etapas de medição (análise 
restrita à documentação administrativa para 
medição e pagamento), não sendo de 
responsabilidade da contratada a análise de 
documentação técnica (planilhas de medição), esta 
última de responsabilidade do responsável técnico 
da obra (engenheiro); 
•Análise e parecer técnico em eventual processo de 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro;  
Análise e emissão de parecer técnico em eventual 
processo administrativo sancionador. 

Etapa n° 02 – Consultoria e Assessoria Técnica Administrativa em Licitações e Contratos 

Etapa Descrição Detalhada 
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Consultoria e Assessoria Técnica Administrativa 
em Licitações e Contratos 

• Mentorias e reuniões para definições com as 
diversas equipes que atuam ao longo da vigência 
contratual; 
• Capacitação sobre a Lei 14.133/21 e sobre o 
normativo publicado pelo órgão; 
• Acompanhamento e prestação de consultoria 
para solução de dúvidas durante todas as etapas 
dos processos de contratação; 
• Assessoria junto aos servidores e gestor 
orientando o Planejamento, a execução e a 
fiscalização das contratações; 
• Assessoria e consultoria junto aos responsáveis no 
que diz respeito para adotar medidas 
indispensáveis à realização do procedimento 
licitatório, conforme estabelece a Lei Federal n° 
14.133/2021 e demais legislações pertinentes; 
• Assessoria e consultoria na elaboração de editais, 
ETP, termo de referência, incluindo fornecimento 
de minutas quando solicitado; 
• Acompanhamento e orientação durante todas as 
fases dos procedimentos licitatórios, dispensas e 
inexigibilidades; 
• Assessoramento e Consultoria para 
funcionamento dos setores de Licitações e 
Compras; 
• Assessoramento e Consultoria na elaboração de 
atas de julgamento e demais documentos relativos 
aos procedimentos licitatórios com base em 
parecer da comissão de licitação; 
• Emitir declarações e relatórios relativos ao 
processo licitatório, quando solicitado; 
• Consultas formais, com retorno sob forma de 
pareceres escritos; 
• Consultas por telefone, fax e e-mail, com retorno 
imediato, em forma de esclarecimento e 
orientações; 
• Participação presencial previamente combinado 
com a gestão para participação das sessões de 
julgamento de Processos Licitatórios;  
• Visita ao município visando à verificação 
sistemática dos procedimentos, práticas, atos, 
programas e o desenvolvimento dos trabalhos 
pertinentes às áreas mencionadas. 

 
7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1. A contratada realizará os trabalhos presencialmente na sede da Câmara Municipal e virtualmente na 
sede da empresa contratada através de videoconferência.  
7.2. O cronograma será definido após apreciação e aprovação do presente processo. 
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8. DA ESTIMATIVA DO VALOR  
8.1. Com relação à estimativa do valor, destaca-se que estamos diante de contratação direta por 
inexigibilidade de licitação (objeto singularíssimo e inédito), via de consequência não é possível definir 
critérios objetivos de comparação e julgamento. 
8.2. Assim, não se exige a coleta de preços entre vários possíveis executantes, uma vez que esse critério é 
inviável, já que os serviços objeto da pretensa contração são subjetivos, sendo que cada empresa ou 
profissional tem o seu preço para os serviços desempenhados. 
8.3. Desta forma, baseando-se em informações da própria empresa por contratações de objetos similares e 
utilizando-se da ferramenta disponibilizada pelo TCE-MT, Radar de Controle Público – Compras Públicas, o 
valor total estimado para a referida contratação é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), sendo o valor 
mensal estimado de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para o período de 12 (doze) meses, conforme 
demonstrado na tabela abaixo: 

ITEM CÓD. TCE-

MT 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE VALOR UNIT. 

ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO R$ 

01. 00068124 SERVICO DE ASSESSORIA NA 

AREA ADMINISTRATIVA - DO 

TIPO CONSULTORIA E 

ASSESSORIA ESPECIALIZADA. 

Mês 12 R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) 

9. DA VIGÊNCIA  
9.1. A vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
 
10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
10.2. As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.3. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nomeados pela Administração. 
10.4. O Fiscal do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas nesse instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
10.5. Sendo que esse anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, e emitirá Notificações com prazo determinado, tanto para a Administração quanto para a 
Empresa Contratada, para que se proceda as devidas correções de falhas, irregularidades ou inexatidões 
contratuais. 
10.6. O Fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que se adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 
10.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o Fiscal 
do Contrato comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato. 
10.8. O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, acerca da proximidade do 
término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
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10.9. O Fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se caso for necessário. 
10.10. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal do Contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao Gestor do Contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
10.11. O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento desse, a exemplo 
da Ordem de Serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da 
finalidade da Administração. 
10.12. O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
10.13. O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos Fiscais do Contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
Autoridade Superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
10.14. O Gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseando-se nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do Cadastro de Atesto de Cumprimento de Obrigações. 
10.15. O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de Processo Administrativo de 
Responsabilização para fins apuração e de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão de que trata 
o artigo n.º 158 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, ou pelo Agente ou pelo Setor com competência 
para tal, conforme o caso. 
10.16. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato, nomeado 
pela Portaria n.º 009/2024, designado pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT. 
10.17. A fiscalização pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, em nada restringe a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva, da Contratada pela perfeita execução dos serviços contratados. 
 
11. RECEBIMENTO DO OBJETO: PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) Responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos nos prazos estabelecidos, a contar da Notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do artigo n.º 143, da Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, comunicando-se ao 
(a) Contratado (a) para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de Liquidação e Pagamento. 
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11.6. O prazo para a solução, pelo (a) Contratado (a), de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à Liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 
12. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
12.1.  Os serviços de capacitação são subjetivos, sendo que cada empresa ou profissional tem seu preço para 
os serviços desempenhados. 
12.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a Administração terá o prazo de até dez 
dias úteis para fins de Liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
12.3. Para fins de Liquidação, o Setor Competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a)O prazo de validade; 
b)A data da emissão;  
c)Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d)O período respectivo de execução do contrato;  
e)O valor a pagar discriminando o cálculo do preço, conforme item 5.8; 
f)Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 
g) Vinculação do CNPJ com a proposta apresentada, empenho e dados bancários 
12.4. Aplica-se o disposto na IN RFB nº 1234/2012 alterada pela IN RFB 2145/2023 onde se estabelece a 
retenção na fonte de imposto de renda sobre valores referentes a serviços prestados ou fornecimento de 
bens por pessoas jurídicas pagos pelo Poder Legislativo Municipal relacionados na tabela de incidência 
constante no Mafon – Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte referente ao ano exercício 2023, pelo 
regime de caixa, de acordo com as seguintes orientações:  
12.4.1. Que antes de aplicar a alíquota de retenção, seja consultada a IN RFB nº 1234/2012 para se certificar 
de que o serviço ou insumo/produto está descrito como exceção. 
12.4.2. Que por impossibilidade de recolhimento diferente daquele constante na fatura com código de 
barras, que o pagamento seja realizado pelo valor líquido constante na fatura. 
12.4.3. Que na ocorrência de ausência de destaque do valor do IRRF e seu correspondente desconto no valor 
líquido da fatura, que seja notificada a empresa concessionária acerca do descumprimento da norma. 
12.4.4. Que não seja efetuada a retenção do imposto de renda das empresas optantes pelo simples nacional, 
desde que essas empresas informem essa condição aos órgãos e entidades contratantes. 
12.4.5. Que não seja efetuada retenção quando se tratar de suprimento de fundos. 
12.4.6. Que quando se tratar de quarteirização, solicite da empresa intermediadora a relação do total das 
notas fiscais por CNPJ dos fornecedores, de modo que seja possível efetuar a retenção do imposto de renda 
e declaração pela EFD- Reinf. 
12.5. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as informações necessárias à conferência 
dos serviços adquiridos e em conformidade com os preços contratados, não podendo incluir produtos 
relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas.  
12.6. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações mínimas que permitam a sua correta 
identificação serão considerados como cobranças indevidas e não serão pagos. 
12.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a Liquidação da Despesa, está ficará sobrestada até que o (a) Contratado (a) providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus a 
Contratante. 
12.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. n.º 68 da Lei Ordinária Federal n.º 14.133, de 2021.    
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12.9. A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de Habilitação exigidas no Edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em Licitação, no âmbito do Órgão ou Entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público. 
12.10. Constatando-se, a situação de irregularidade do (a) Contratado (a), será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 
12.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do (a) 
Contratado (a), bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
12.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado (a) ao (a) Contratado (a) a ampla defesa.  
12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do Contrato, caso o (a) Contratado (a) não regularize sua situação.   
 
13. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da Liquidação 
da Despesa, conforme seção anterior. 
13.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao (a) Contratado (a) serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
13.3. O Pagamento será realizado por meio de Ordem Bancária, para crédito em Banco, Agência e Conta 
Corrente indicados pelo (a) Contratado (a). 
13.4. Será considerada data do Pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária para 
pagamento. 
13.5. Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Legislação aplicável. 
13.6. Independentemente do percentual de Tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Legislação vigente. 
13.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
14. DA HABILITAÇÃO 
14.1. Habilitação Jurídica 
14.1.1. Pessoa física: Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
14.1.2. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
14.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
14.1.4. Sociedade Empresária Estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
14.1.5. Sociedade Simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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14.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do Ato Constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
14.1.7. Sociedade Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social, com a Ata da Assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. n.º 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
14.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista 
14.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
14.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
14.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
14.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
14.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
14.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
14.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
14.2.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 
de regência. 
14.2.9. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
14.2.10. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 
regência. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. Entre as obrigações da Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  
15.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com o presente termo;  
15.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 
15.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
15.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  
15.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações apresentadas 
nesse Projeto e proposta apresentada;  
15.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado pela 
nota de solicitação ou autorização de serviço;  
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15.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 
acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação 
de sanções;  
15.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas no 
Termo de Referência;  
15.1.9. Aplicar à Contratada, penalidades, quando for o caso;  
15.1.10. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente 
atestada, no setor competente;  
15.1.11. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
16.1. Entre as obrigações do (a) Contratado (a), sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  
16.1.1. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta 
apresentada;  
16.1.2. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos produtos, obrigando-se a corrigir aquele 
que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente;  
16.1.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da Lei nº 
14.133/2021);  
16.1.4. Ter inteira responsabilidade pelos serviços prestados, conforme as especificações constantes nesse 
documento, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis;  
16.1.5. Responder por todos os danos e prejuízos causados, decorrentes de falhas na execução e 
funcionamento dos materiais utilizados na prestação à Administração;  
16.1.6. Responder pelos encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, referentes aos serviços 
executados por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que os mesmos não 
têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante;  
16.1.7. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;  
16.1.8. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária e número de 
empenho, assim como todos os documentos determinados por Lei, e os especificados no instrumento 
contratual;  
16.1.9. Manter-se de acordo com a NR-10 para a realização dos serviços; 
16.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da contratante; 
16.1.11. Cumprir todas as especificações aqui previstas. 
 
17. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  
17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto da presente Dispensa, correrão a cargo da seguinte 
dotação orçamentária para o exercício de 2024 e subsequente conforme estabelecido em orçamento e de 
acordo com a necessidade e conveniência: 

•  Elemento de Despesa/Dotação Orçamentária: 33.90.35.03 – Consultoria Técnica Pessoa Jurídica, cujo 
saldo atual para uso, será auferido em momento oportuno. 
 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a)der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)der causa à inexecução total do contrato; 
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

IV) Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
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19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
19.4. Todas as sanções previstas neste 17.3. poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa: 
19.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
19.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
19.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
19.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
19.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
19.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
19.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
19.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
19.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
20. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
20.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
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20.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a formalização através de aditivo, conforme 
termos da legislação aplicável. 
20.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
20.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa: 
20.4.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
20.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato: 
20.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
20.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
20.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
20.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
20.5.3. Indenizações e multas. 
20.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
 
21. DAS VEDAÇÕES 
21.1. É vedado à CONTRATADA:  
21.1.1. Caucionar ou utilizar esse Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
21.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em Lei.  

 
22. DAS ALTERAÇÕES 
22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
22.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
22.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
22.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
23. DOS CASOS OMISSOS  
23.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
24. DA PUBLICAÇÃO 
24.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
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em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
25. DO FORO  
25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sorriso-MT, para se dirimir eventuais litígios que decorrerem da 
execução desse presente Termo de Contrato, que não possam dirimidos pela Conciliação. 

 
26. DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1. Por estarem assim, justos e contratados, as Partes contraentes, assinam o presente instrumento 
contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que possa produzir seus 
efeitos jurídicos, dispensada a assinatura de Testemunhas, por força do artigo n.º 784, II, do Código de 
Processo Civil. 
 
27. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
27.1. O presente Termo foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Ordinária Federal n.º 14.133/2021, 
assim como em suas respectivas alterações. 
 

Ipiranga do Norte-MT, 25 de março de 2024. 

 

________________________________ 
Paula Cristina Balestrin 

Supervisor Administrativo 
Portaria de Nomeação n° 011/2021 
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ANEXO II - MINUTA CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2024 
CONTRATO N° XXX/2024 – CMIN 
EMPENHO Nº XXX/2024 
 

CONTRATO N° XXX/2024 CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXX, TENDO COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PARA AUXILIAR NA REALIZAÇÃO DOS CERTAMES 
LICITATÓRIOS NECESSÁRIOS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 
DONORTE-MT. 

 

A Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.221.699/0001-
69, sediada em Ipiranga do Norte-MT, à Avenida Vitória, nº 972, Centro, CEP nº 78578-000, neste ato 
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipiranga do Norte, Sr. Rogerio do 
Carmo Gabriel, brasileiro, casado, inscrito no CPF n° 289.581.578.01, residente e domiciliado na Rua 
Camburiu, Centro, nº 521, no Município de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com 
endereço na Rua XXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX, Cidade XXXXXXX, CEP nº XX.XXX-XXX, representada neste 
ato, por XXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXXXXXX, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
XXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº XXX/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade nº  XXX/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos de consultoria e assessoria na área de licitações e contratos para auxiliar na realização dos certames 

licitatórios necessários para atender as demandas da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM CÓD. TCE-
MT 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
DO OBJETO 

UNID QTDE VALOR UNIT. 
ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ 

mailto:licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br
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01. 00068124 SERVICO DE ASSESSORIA 
NA AREA ADMINISTRATIVA 
- DO TIPO CONSULTORIA E 
ASSESSORIA 
ESPECIALIZADA. 

Mês 12 R$  R$ 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e o Edital; 
1.3.3. A Proposta do (a) contratado (a); 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado, caso haja quantitativo remanescente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
2.2. O prazo de vigência será poderá ser prorrogado, formalizado através de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. A execução contratual, o modelo de fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado (a) e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
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7.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  
7.5. Nas aferições finais, o (s) índice(s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o (s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de qualquer forma 
não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser 
determinado (s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATANTE  
8.1. Entre as obrigações do (a) Contratante, sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  
8.1.1 Efetuar o pagamento do Serviço solicitado de acordo com termo de referência;  
8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 
8.1.3. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;  
8.1.4. Documentar as ocorrências que comprometam a qualidade dos Serviços Prestados;  
8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado que esteja fora das especificações apresentadas 
nesse Projeto e proposta apresentada;  
8.1.6. Atestar nas notas fiscais da efetiva entrega do objeto adquirido, conforme ajuste representado pela 
nota de solicitação ou autorização de serviço;  
8.1.7. Emitir pareceres sobre os atos relativos à qualidade dos serviços, em especial quanto ao 
acompanhamento e fiscalização da entrega, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação 
de sanções;  
8.1.8. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante do bem, consoante as condições estabelecidas no 
Termo de Referência;  
8.1.9. Aplicar ao Contratado (a), penalidades, quando for o caso;  
8.1.10. Efetuar o pagamento ao Contratado (a) no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente;  
8.1.11. Notificar, por escrito, ao Contratado (a) da aplicação de qualquer sanção. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A) 
9.1. Entre as obrigações do (a) Contratado (a), sem prejuízo de outras que sejam elementares do tipo, estão:  
9.1.1. Entregar os serviços em conformidade com o estabelecido no presente termo e proposta apresentada;  
9.1.2. Independentemente da aceitação, garantir a qualidade dos serviços, obrigando-se a corrigir aquele 
que apresentar falha, defeito ou que estejam incompletos, no prazo elencado no presente;  
9.1.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. nº 72, Inciso V, da Lei nº 
14.133/2021); 
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9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.5. Ter inteira responsabilidade pelos serviços prestados, conforme as especificações constantes nesse 
documento, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis;  
9.1.6. Responder por todos os danos e prejuízos causados, decorrentes de falhas na execução e 
funcionamento dos materiais utilizados na prestação à Administração;  
9.1.7. Responder pelos encargos tributários, previdenciários, trabalhistas, referentes aos serviços executados 
por seus empregados, obrigando-se a saldá-los em época própria, uma vez que os mesmos não têm nenhum 
vínculo empregatício com o (a) Contratante;  
9.1.8. Responsabilizar-se por eventuais danos que causar o (a) Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução desse termo, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;  
9.1.9. Remeter Nota Fiscal dos Serviços prestados, com identificação da conta bancária e número de 
empenho, assim como todos os documentos determinados por Lei, e os especificados no instrumento 
contratual;  
9.1.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento daquilo a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus 
decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo fiscal da contratante; 
9.1.11. Cumprir todas as especificações aqui previstas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
12.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência. 
12.2. O cronograma para execução dos serviços deverá ser iniciado imediatamente após a assinatura do 
contrato e emissão da ordem de serviço à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO  
13.1. A execução do objeto será supervisionada, fiscalizada e atestada pelo Fiscal do Contrato, designado 
pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, por meio da Portaria nº 009/2024 observando-se o exato 
cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do presente Termo celebrado; anotando, 
inclusive, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas observadas. 
13.2. A ausência de comunicação por parte da Câmara Municipal de Ipiranga do Norte-MT, referente à 
irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste termo. Sendo 
que, as decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante, deverão ser solicitadas 
aos seus superiores em tempo hábil para as providências cabíveis. 
13.3. A fiscalização pela Câmara Municipal de Ipiranga do Norte/MT, em nada restringe a responsabilidade, 
única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução da entrega do bem adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
II) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave. 
III) Multa Compensatória, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa: 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
15.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá 
a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
15.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
15.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
15.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto da presente Dispensa, correrão a cargo da seguinte 
dotação orçamentária para o exercício de 2024 e subsequente conforme estabelecido em orçamento e de 
acordo com a necessidade e conveniência: 
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•  Elemento de Despesa/Dotação Orçamentária: 33.90.35.03 – Consultoria Técnica Pessoa Jurídica, 
cujo saldo atual para uso, será auferido em momento oportuno. 
 
16.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
17.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sorriso-MT para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.  

 

Ipiranga do Norte-MT, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

 

_______________________________________________   

mailto:licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE/MT 

CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 

 

  

 

 

 

 
Endereço: Avenida Vitória, n.º 972, Centro, Ipiranga do Norte/MT 

CEP n.º 78.578-000 – Caixa Postal n.º 04 - E-mail: licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br 

Site: https://www.ipirangadonorte.mt.leg.br/ - Fone: (66) 3588-1623 

 

  CAMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 
CNPJ N.º 07.221.699/0001-69 
ROGERIO DO CARMO GABRIEL 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

CNPJ N.° XX.XXX.XXX/XXX-XX 
XXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADO (A) 

mailto:licitacaocm@ipirangadonorte.mt.leg.br

		2024-03-27T10:24:40-0400
	ROGERIO DO CARMO GABRIEL:28958157801
	I am the author of this document


		2024-03-25T13:57:22-0300


		2024-03-25T13:57:22-0300




